Comarca de São Gonçalo – 6ª Vara Cível

Juiz: Antonio Marreiros da Silva Melo Neto

Processo nº: 0015573-52.2009.8.19.0004 (2009.004.015657-2) 

ALOÍZIO GORNE propôs AÇÃO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO contra MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO, dizendo ser proprietário de imóvel, tendo percebido que no carnê do IPTU consta divergência da metragem apontada pelo registro do imóvel. Disse que no carnê a metragem é de 450 m2, e na certidão do Registro de Imóveis é de 218,46 m2. Em 19/09/2007, requereu a retificação da área do imóvel, porém nada foi retificado pelo réu, o que vem acarretando majoração do IPTU e taxa de coleta de lixo. Juntou documentos em fls. 07 a 61. Despacho liminar positivo em fls. 62vº. Em contestação (fls. 66 a 67), o réu disse não haver interesse processual porque há processo administrativo em curso com a mesma finalidade, e que processos administrativos com decisão favorável ao autor já reconheceu o equívoco da metragem, as retificações já foram realizadas desde 31/10/2007. Em réplica (fls. 69 a 71), reafirmou a autora o seu direito. Petição do autor dizendo que não houve retificação de metragem (fls. 73), juntando documentos de fls. 74 a 75. Tentada, em audiência, não foi possível a conciliação entre as partes (fls. 78). Documentos juntados pelo autor em audiência (fls. 79 a 82). É o relatório. Julgo antecipadamente a lide (art. 330, I, do C.P.C.). Rejeito, de plano, a preliminar de ausência de interesse de agir, porquanto, diante do princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário, erigido à garantia fundamental pelo art. 5º, XXXV, da CRFB, não há que se falar em prévio esgotamento das vias administrativas para que a parte possa acessar o Judiciário. De fato, a Constituição de 1988, diferentemente da anterior, afastou a necessidade da chamada jurisdição condicionada ou instância administrativa de curso forçado, pois já se decidiu pela inexigibilidade de exaurimento das vias administrativas para se obter o provimento judicial. Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, já que os documentos juntados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz, sendo completamente desnecessário o depoimento pessoal do autor. Trata-se de ação em que a parte autora objetiva retificar dados referentes ao seu imóvel junto ao réu, para que assim seja corretamente cobrado pelo imposto predial, cumulada com a repetição daquilo que pagou a mais por conta do erro na metragem do imóvel. Controvertem as partes se teria havido a retificação da metragem, ou não, dos dados referentes ao imóvel de propriedade do autor. Disse o réu, em contestação, que por meio de processos administrativos o autor havia logrado decisão favorável, perdendo o seu objeto a presente demanda. Disse o autor, por sua vez, que tal retificação ainda não ocorreu, o que vem onerando o IPTU e a taxa de coleta de lixo. Com efeito, perlustrando os documentos de fls. 16, 74, 75 e 82, percebe-se que o equívoco do réu permanece, fazendo jus, portanto, o autor em ver os dados referentes ao seu imóvel retificados, bem como à repetição do que pagou a mais do imposto predial e a taxa de coleta de lixo. Do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar ao réu a retificação, junto aos seus registros, da metragem do imóvel do autor, devendo constar 218,46 m2, sob pena de multa que fixo no valor do dobro do cobrado anualmente pelo IPTU e coleta de lixo, enquanto pendente a retificação, e, condeno o réu a restituir o valor pago a mais referente ao IPTU e taxa de coleta de lixo, desde 5 anos antes da propositura da presente ação, com base na metragem correta, com juros e correção monetária computados como determinado na Lei 11.960/09 que alterou a redação do artigo 1º. F da Lei 9494/97. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00. Submeto a presente ao duplo grau de jurisdição, consoante termos do art. 475, do Cód. de Proc. Civil. P.R.I. 
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